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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 153 / 2008
Indico ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, que viabilize um projeto de lei Complementar, nos moldes do anteprojeto anexado, alterando o Art. 120 da Lei 2693/1997, tendo por fim corrigi-lo para que, havendo condições financeiras favoráveis, possamos prestar, de forma mais atualizada, a assistência médica, dentária e hospitalar aos Funcionários e Servidores Públicos do Município.
Justificativa 

Com a Reestruturação do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Bebedouro, os funcionários municipais perderam o direito da assistência prevista no art. 119 do Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município (Lei 2693/1997).

È certo que a reestruturação foi uma medida acertada para o serviço de previdência do município, pois cumpriu o que se determina na Lei Federal nº. 9717/98, mas o direito, até então adquirido, de assistência do servidor ou funcionário continua previsto no art. 119 do Estatuto dos Funcionários. 

Embora o cumprimento do art. 119 não seja obrigatório, da forma como está o art. 120, que trata das condições e funcionamento da assistência prevista, sua aplicação fica inviabilizada, pois, com a reestruturação do SASEMB, não dispomos mais de lei municipal específica que a fundamente, ou seja, da antiga lei de criação da Autarquia.

Para regularizar convenientemente a questão a Administração deve avaliar sua condição financeira, observando, entre as alternativas possíveis, aquela que cabe no seu orçamento. Para tanto, deve considerar, inclusive, a possibilidade de bancar ou subsidiar parte das mensalidades de plano de saúde, a se firmar por convênio em lei específica, com órgão ou entidade de saúde suplementar.

É certo que a sugestão, por meio do anteprojeto, apresenta apenas uma forma do art.120 ser alterado, devendo a Administração lapidá-la no que achar necessário. 

Posto que a aplicação da assistência só se dará pela junção da possibilidade financeira da Administração com o estabelecimento de uma lei específica, acho prudente torná-la viável no diploma que a fundamenta, no caso o Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município. Razão pela qual, peço que a Administração estude atentamente a presente sugestão e viabilize os meios que possibilitem a sua concretização.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de julho de 2008.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
                  VEREADOR – DEM
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ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Dá nova redação ao Art. 120 da Lei n° 2693, de 26 de agosto de 1997, na forma que especifica.
HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, PREFEITO MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele promulga a seguinte Lei:


         Art. 1º O Art. 120 da Lei n° 2693, de 26 de agosto de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

         “Art. 120 O funcionamento da assistência prevista neste capítulo se viabilizará diretamente por meio de órgão próprio, criado por lei municipal que estabelece sua organização e funcionamento, ou mediante convênio, na forma estabelecida em lei, ou, ainda, por instrumento legal vinculado ao órgão ou entidade ao qual estiver vinculado o funcionário.
Parágrafo Único. ......................................................................................................................”
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas oportunamente, se necessário.

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de junho de 2008.

Hélio de Almeida Bastos

  PREFEITO MUNICIPAL
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